
 

 

 

DECISÃO DO TRF3 NEGA IMUNIDADE DE PIS/COFINS PARA 

LEITORES DE LIVROS DIGITAIS 

 

Decisão do desembargador federal Marcelo Saraiva, da Quarta Turma do 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3), negou pedido da Saraiva e 

Siciliano S/A de extensão aos leitores de livros eletrônicos digitais (e-readers) 

da inexigibilidade de PIS/CONFINS concedida para o papel destinado à 

impressão de livros, jornais e revistas. A empresa buscava a aplicação dessa 

imunidade tributária, prevista na Constituição Federal, aos modelos Bookeen 

Lev e Bookeen Lev com luz. 

 

Fonte: Tribunal Regional Federal da 3ª Região  

 

 

 

 

 

SP PUBLICA DECRETO DO NOVO PARCELAMENTO FISCAL 

ESPECIAL 

 

Por Laura Ignacio - de São Paulo 

 

O governo do Estado de São Paulo abriu um novo Programa Especial de 

Parcelamento (PEP) para pagamento de débitos de ICMS em até 120 vezes, 

com redução de 50% das multas e 40% dos juros. No caso de parcela única, o 

desconto é de 75% das multas e 60% dos juros. 

 

O contribuinte poderá aderir ao PEP do ICMS até o dia 15 de dezembro, por 

meio do site www.pepdoicms.sp.gov.br. A medida deve refletir nos cofres 
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públicos ainda este ano. Os detalhes do parcelamento especial eram 

esperados desde a autorização para sua abertura pelo Convênio do Conselho 

Nacional de Política Fazendária (Confaz) nº 117, de outubro. 

 

Conforme o Decreto nº 61.625, publicado no Diário Oficial do Estado de 

sábado, podem ser incluídos no PEP débitos decorrentes de fatos ocorridos até 

31 de dezembro de 2014, inscritos ou não em dívida ativa, inclusive os que já 

estão sendo discutidos no Judiciário. 

 

Fonte: Valor 

  

 

 

 

 

GOVERNO CONCEDE BENEFÍCIO NO ICMS PARA 

DESENVOLVER SETOR ATACADISTA MARANHENSE 

 

A iniciativa vai possibilitar com que as empresas possam expandir suas 

operações, com vendas para outros estados. Por meio do Decreto 31.287/15, o 

governo do Estado reestruturou a tributação do ICMS para incentivar e 

desenvolver o setor atacadista a partir de 1 de janeiro de 2016, instituindo o 

subprograma MAIS ATACADISTA, no âmbito do programa estadual Mais 

empresas. 

 

A nova tributação do setor atacadista prevê a concessão de crédito presumido 

do ICMS, para que a carga tributária alcance 2% sobre as vendas de 

mercadorias destinadas a outros contribuintes inscritos em cadastro de 

contribuintes do ICMS, que farão a revenda dos produtos. 

 

Fonte: Sefaz-MA 

Nota: Em caso de dúvidas, pedimos a gentileza de entrar em contato  através do e-mail: 
sicap@andap.org.br, ou preenchendo o formulário de consulta em nossos sites: 

www.andap.org.br ou www.sicap-sp.org.br 
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